
ATO NORMATIVO Nº 019/2011 

  

Disciplina o uso do correio eletrônico no 
Ministério Público do Estado da Bahia. 

  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, 
no uso das suas atribuições legais, e considerando: 

- a necessidade de estabelecer mecanismos de controle que 
garantam o uso adequado dos serviços de correio eletrônico no âmbito institucional; 

- a necessidade de definir e implementar parâmetros, procedimentos 
e instrumentos que orientem a forma de apresentação e o conteúdo das mensagens 
eletrônicas, em consonância com o interesse público e a racionalidade do sistema de 
gestão da comunicação; 

- a necessidade de aprimoramento da comunicação organizacional e 
da interlocução entre os órgãos e unidades que integram a estrutura do Ministério 
Público do Estado da Bahia; 

- a importância da utilização de canais e ferramentas apropriadas no 
trâmite de dados e informações, exclusivamente para a manutenção dos processos 
de trabalho e a geração do conhecimento no âmbito institucional;  

RESOLVE  

Art. 1º Disciplinar os procedimentos a serem observados pelos 
Órgãos e Unidades do Ministério Público do Estado da Bahia para a utilização do 
serviço de correio eletrônico, na comunicação, interlocução e intercâmbio de 
informações, em conformidade com os interesses institucionais. 

Parágrafo Único. A administração e a gestão do serviço de correio 
eletrônico é da responsabilidade da Superintendência de Gestão Administrativa, por 
meio da Diretoria de Tecnologia da Informação.  

Art. 2º Para os fins deste Ato Normativo aplicam-se as seguintes 
definições: 

I. Serviço de Correio Eletrônico - sistema utilizado para criar, enviar, 
encaminhar, responder, transmitir, arquivar, manter, copiar, mostrar, ler ou imprimir 
dados e informações, com o propósito de comunicação entre pessoas ou grupos, 



exclusivamente em concordância com os interesses da Instituição, vedado como meio 
de armazenamento de dados. O mesmo que e-mail corporativo ou correio 
institucional; 

II. Mensagem de Correio Eletrônico - um ou mais registros eletrônicos 
de computador ou mensagens criadas, enviadas, encaminhadas, respondidas, 
transmitidas, arquivadas, mantidas, copiadas, mostradas, lidas ou impressas por um 
ou vários sistemas ou serviços de correio eletrônico; 

III. Usuário do Correio Eletrônico - pessoa física, seja membro ou 
servidor, e órgão, unidade administrativa, grupo de trabalho, projeto, evento ou serviço 
do Ministério Público do Estado da Bahia reconhecido e habilitado pela administração 
do serviço de correio eletrônico, para utilizá-lo; 

IV. Identificação do Usuário - a forma mediante a qual o usuário é 
conhecido pela administração do serviço de correio eletrônico, onde o conjunto 
Identificação e Senha permite que ações e ferramentas sejam utilizadas, de acordo 
com o perfil desse usuário; 

V. Caixa Postal - área que contém todas as pastas do correio 
eletrônico, onde ficam armazenadas as mensagens recebidas e enviadas, entre 
outras; 

VI. Conta Individual do Correio Eletrônico - Caixa postal que identifica 
um único usuário, pessoa física, conforme padrão estabelecido pelo Ministério 
Público. O mesmo que e-mail individual; 

VII. Conta Institucional do Correio Eletrônico - identifica, de forma não 
pessoal, um único órgão, unidade administrativa, grupo de trabalho, projeto, evento 
ou serviço do Ministério Público do Estado da Bahia. O mesmo que e-mail institucional; 

VIII. Listas de Destinatários - grupos de usuários do correio eletrônico 
corporativo, criados mediante solicitação dos responsáveis por órgãos, projetos, 
eventos e serviços institucionais, para o envio de mensagens. 

IX. Spam - envio de mensagens não solicitadas, geralmente 
destinadas a um grande número de pessoas, por meio do correio eletrônico; 

X. Webmail - caixa postal de correio eletrônico, acessada por meio da 
página do Ministério Público da internet.   

Art. 3º O acesso ao correio eletrônico dar-se-á por meio da 
Identificação do Usuário, cuja Senha é de natureza pessoal ou exclusiva e 
intransferível. 



§ 1º O responsável pelo uso do correio eletrônico institucional deverá 
ser identificado, por ocasião do seu reconhecimento e habilitação, junto à 
administração do serviço de correio eletrônico.  

§ 2º A identificação de e-mails individual e institucional será acrescida 
da extensão "mp.ba.gov.br", observando os critérios definidos neste Ato Normativo. 

§ 3º Todas as contas do correio eletrônico terão uma titularidade, 
determinando a responsabilidade sobre a sua utilização, que deverá ser 
exclusivamente para fins profissionais, e as mensagens enviadas por intermédio do 
seu endereço ou caixa postal. 

§ 4º As contas com inatividade por um período igual ou superior a 60 
(sessenta) dias serão bloqueadas e só serão reativadas mediante solicitação dos 
usuários correspondentes ao serviço de correio eletrônico.  

Art. 4º. A criação de novas caixas postais será efetuada pela 
administração do serviço de correio eletrônico, mediante solicitação do superior 
hierárquico, com os dados cadastrais.  

Art. 5º Ao administrador do serviço de correio eletrônico será 
permitido, no intuito de otimizar o envio de mensagens, criar listas de destinatários, 
segundo as necessidades da Administração.   

Art. 6º Poderão ser emitidos Comunicados, por meio do serviço de 
correio eletrônico, exclusivamente para o envio de mensagens de interesse 
institucional, para listas extensas de destinatários. 

§ 1º As listas extensas de destinatários são aquelas compostas de 20 
(vinte) ou mais destinatários. 

§º 2º A emissão de Comunicados deverá ser feita por meio das 
seguintes contas institucionais de correio eletrônico: 

I. dos órgãos da Administração Superior, dos Centros de Apoio 
Operacional, Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional - CEAF e dos órgãos 
de Apoio Técnico, Administrativos e de Assessoramento, integrantes da estrutura do 
Ministério Público; 

II. projetos institucionais; 

III. eventos e serviços habilitados pelo serviço de correio eletrônico 
para o envio de mensagens. 



§º 3º Os Comunicados de que trata este artigo deverão ter a 
identificação do emitente e numeração sequencial própria, renovada anualmente. 

§º 4º Caberá à Assessoria de Comunicação Social - ASCOM 
supervisionar a emissão de Comunicados por meio do serviço de correio eletrônico. 

§ 5º Os Núcleos, Grupos de Atuação Especial e Promotores de 
Justiça deverão solicitar ao Centro de Apoio Operacional correspondente a emissão 
de Comunicados a listas extensas de destinatários, conforme a área de atuação ou 
assunto. 

§ 6º Os Avisos de cunho solidário e de utilidade pública de interesse 
institucional, serão de emissão exclusiva da ASCOM, mediante solicitação da parte 
interessada. 

§ 7º Caberá à ASCOM divulgar os Avisos relacionados a falecimentos 
de cônjuges e parentes de 1º e 2º graus de membros e servidores, mediante 
solicitação dos usuários do serviço de correio eletrônico.  

Art. 7º A criação e atualização de listas de destinatários deverão ser 
solicitadas diretamente à Diretoria de Tecnologia da Informação, de acordo com as 
necessidades do usuário do serviço de correio eletrônico. 

§º 1º A Diretoria de Tecnologia da Informação procederá à criação das 
listas de destinatários e à gestão dos seus registros de identificação, data de criação, 
responsabilidade, atualizações efetuadas. 

§º 2º As listas extensas de destinatários serão identificadas pelas 
letras LD, seguida de traço e de expressão que caracterize o referido grupo de 
destinatários. 

§ 3º A Diretoria de Tecnologia da Informação deverá apresentar ao 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, sistematicamente, a relação atualizada das 
listas extensas de destinatários.  

Art. 8º É proibida qualquer tentativa de acesso não autorizado às 
caixas postais de terceiros.  

Art. 9º O tratamento e linguagem utilizados na comunicação 
eletrônica devem ser compatíveis com o destinatário e o assunto, devendo ser 
evitadas expressões de circulação restrita, como gíria, regionalismos ou outras que 
têm sua compreensão dificultada.  

Art. 10. Não serão permitidos o envio e o armazenamento de 
mensagens contendo: 



I. material obsceno, ilegal ou antiético; 

II. matérias publicitárias, especialmente as que caracterizem a prática 
de spam; 

III. qualquer programa de computador danoso ao ambiente de 
informática da Instituição; 

IV. material preconceituoso ou discriminatório; 

V. material de natureza político-partidária ou sindical, que promova a 
eleição de candidatos para cargos públicos eletivos, clubes, associações e sindicatos 
ou trate de interesses particulares; 

VI. assuntos ofensivos ao princípio da urbanidade, ao decoro pessoal, 
à honra e à dignidade de pessoas, instituições e autoridades; 

VII. música, vídeo, animações ou fotografias que não sejam de 
interesse do trabalho; 

VIII. correntes ou similares; 

IX. material que possa sobrecarregar as caixas postais dos usuários, 
com conteúdo muito extenso. 

§ 1º Os anexos de mensagem devem limitar-se a 3 (três) megabytes 
(MB). 

§ 2º Não será permitido o acesso a endereços de correio eletrônico 
não vinculados ao domínio @mp.ba.gov.br.  

Art. 11. A utilização dos serviços de correio eletrônico implica nas 
seguintes responsabilidades: 

I. da Diretoria de Tecnologia da Informação: 

a) administrar o serviço e recursos do correio eletrônico, assegurando 
sua adequação às necessidades de trabalho; 

b) gerenciar e manter ativo o servidor de correio eletrônico do 
Ministério Público, acompanhando e avaliando seu uso e eventuais ocorrências e 
irregularidades; 

c) promover à garantia da segurança, proteção e privacidade no 
armazenamento e na transmissão das mensagens do correio eletrônico do Ministério 
Público; 



d) definir, implantar e controlar a aplicação de procedimentos e 
instrumentos para a operacionalização das normas em vigor; 

e) capacitar os usuários no uso do correio eletrônico; 

f) criar, configurar e excluir contas individuais, contas institucionais e 
listas de destinatários do correio eletrônico, bem como as correspondentes senhas; 

g) orientar os usuários quanto ao armazenamento e eliminação de 
mensagens da caixa postal; 

h) viabilizar a atualização de dados cadastrais de usuários; 

i) manter atualizado e ativo o sistema anti-vírus, orientando os 
usuários sobre os procedimentos; 

j) manter registros para verificação do uso adequado do serviço de 
correio eletrônico; 

l) executar o bloqueio de mensagens e anexos enviados, que 
contrariem este Ato Normativo; 

m) atualizar as listas de destinatários, quando solicitado; 

II. dos Titulares de Órgãos e responsáveis por projetos institucionais, 
eventos e serviços: 

a) acompanhar, controlar e zelar pelo uso adequado do e-mail 
institucional de sua responsabilidade; 

b) cumprir e fazer cumprir as normas e procedimentos relacionados 
ao uso do serviço de correio eletrônico; 

c) avaliar a necessidade e assegurar o uso exclusivo da conta 
institucional para a emissão de Comunicados, quando se tratar das contas 
institucionais previstas no art. 6º, § 2º, deste Ato Normativo; 

III. Dos Usuários: 

a) cumprir as normas e procedimentos relacionados ao uso do serviço 
de correio eletrônico; 

b) utilizar o serviço de correio eletrônico para o desempenho das suas 
atribuições; 



c) armazenar e eliminar mensagens das caixas postais conforme 
orientações recebidas; 

d) fazer uso pessoal de sua senha, não permitindo que terceiros a 
utilizem para acesso ao correio eletrônico da Instituição; 

e) proceder à atualização dos seus dados cadastrais, utilizando os 
meios disponíveis; 

f) comunicar à Diretoria de Tecnologia da Informação o recebimento 
de mensagens, imagens ou notas indevidas, para as providências cabíveis. 

IV. da Secretaria-Geral: 

a) notificar à Diretoria de Tecnologia da informação as alterações de 
dados cadastrais e ocorrências funcionais relacionadas ao afastamento definitivo de 
membros da carreira do Ministério Público. 

V. da Diretoria de Administração de Recursos Humanos: 

a) notificar à administração do serviço de correio eletrônico as 
alterações de dados cadastrais e ocorrências funcionais relacionadas ao afastamento 
definitivo de servidores do Ministério Público.  

Art. 12. Para utilizar o serviço de correio eletrônico do Ministério 
Público o usuário, no momento do seu reconhecimento e habilitação, assinará termo 
de responsabilidade declarando ter ciência e compromisso com as normas e 
procedimentos vigentes.   

Art. 13. A ocorrência de indícios no uso do correio eletrônico que 
possam contrariar as normas e procedimentos estabelecidos deverá ser informada à 
administração do serviço de correio eletrônico, para as providências de apuração, 
conforme instrumentos e procedimentos legais.  

Parágrafo único. No caso de caracterização do descumprimento das 
normas e instruções vigentes, a administração do serviço de correio eletrônico 
informará ao Superintendente, para as providências de apuração de 
responsabilidades.  

Art. 14. Cabe à Superintendência de Gestão Administrativa 
esclarecer as dúvidas existentes e expedir as instruções complementares ao 
cumprimento deste Ato Normativo.  

Art. 15. Os casos omissos serão resolvidos pela Superintendência de 
Gestão Administrativa, ouvido o Procurador-Geral de Justiça.  



Art. 16. Este Ato Normativo entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente o Ato Normativo 
Nº 007, de 1º de outubro de 2004. 

  

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em 05 de outubro de 2011. 

 

 

WELLINGTON CÉSAR LIMA E SILVA 

Procurador-Geral de Justiça 

 


